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			APRESENTAÇÃO

			O ano de 2022 foi desafiador no que diz respeito ao retorno das aulas para o formato 100% presencial, depois de dois anos no sistema remoto. Assim como foi bem difícil iniciar os trabalhos de forma remota sem parâmetro algum de treinamento anterior, o retorno ao formato presencial deixava dúvidas sobre como seriam as práticas pedagógicas no pós-pandemia e colocava os docentes em um processo de reflexão em torno do que haviam aprendido nesses dois anos.

			Como professora e pesquisadora no Programa de Pós-Graduação em Educação na área de Tecnologia e Educação, também vivi os mesmos dramas dos professores. Em termos de pesquisa, quais seriam os temas de interesse na área de Tecnologia e Educação após essa experiência imersiva em tecnologias digitais? 

			Em agosto de 2022 me surpreendi ao lecionar pela primeira vez, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de Petrópolis, a disciplina Mídias e Educação, existente no PPGE há algum tempo mas que, de forma inédita, eu teria a oportunidade de ofertar. A minha surpresa foi maior ainda ao verificar, na primeira aula do curso, que os estudantes matriculados tinham dois tipos de interesse: o primeiro, mais óbvio, era acadêmico. Como pesquisadores, os mestrandos e doutorandos queriam entender a epistemologia do tema tecnologia e educação. O segundo, mais desafiador para mim, se relacionava com o desejo, dos pós-graduandos, em aprender as ferramentas. Alguns se enxergavam como “analfabetos digitais”, termo que eu logo afastei do debate, por não considerá-los, de forma alguma, alheios às novidades. No entanto, se eu prosseguisse com um cronograma teórico apenas, não atenderia aos anseios dos estudantes. Foi então que passei a organizar as aulas com momentos teóricos e práticos, trazendo diferentes assuntos no tema mídias digitais: uma reflexão acadêmica sobre o assunto da semana e uma aplicação acompanhando o mesmo tema. Contei com a ajuda da doutoranda Michelle Maria Freitas Neto, a qual oriento em seu projeto de doutorado, que por ser oriunda da área de computação, tem uma experiência ampla no uso de ferramentas tecnológico-digitais e que nos ajudou em toda a execução do recém-criado projeto da disciplina. 

			Dessa experiência, por si só, muito exitosa, diversas experiências igualmente exitosas e diria, de resistência, foram conduzidas. O trabalho final para a disciplina foi composto por um artigo, em formato de relato de experiência, no qual os estudantes, em grupos, deveriam escolher uma mídia digital de interesse. A partir disto, os estudantes deveriam escolher uma turma na educação básica ou na educação superior, organizar uma atividade para o público-alvo escolhido e aplicá-la. Ao final da experiência, o grupo deveria avaliar o evento. Mais uma vez os estudantes me surpreenderam positivamente: cada relato era o relato do professor João, da professora Maria, da diretora Joana, do orientador educacional José... O (des)encontro entre a teoria e a prática, com todas as limitações de todos os atores envolvidos, incluindo também os actantes não humanos, como a internet que falhou, os computadores que não ligavam ou os smartphones “sacados” de última hora, nos faz compreender o quanto nos falta, enquanto professores, estudantes, gestores e familiares, de cultura digital voltada para a educação. 

			Pretendemos, com esse trabalho, apontar caminhos trilhados por pessoas comuns, em escolas públicas e privadas comuns, com acertos e erros, mas que se engajaram em projetos de reconstrução de ambientes digitais possíveis e foram bem-sucedidos, a partir da generosidade com a qual se dispuseram em atuar. Convidamos você, leitor, a embarcar nessa aventura, da qual você já faz parte a partir de agora.

			Ana Carolina Carius

		

	
		
			A MÍDIA E A EDUCAÇÃO PARA O AGORA

			Ana Carolina Carius1 

			Pensar a escola em sua célula mais legítima – a sala de aula – constitui-se no objeto de estudo desta obra. Nossas reflexões se iniciam pelos processos didático-pedagógicos que envolvem estudantes e seus familiares, professores e equipes gestoras. A inserção das ferramentas tecnológicas no cotidiano das pessoas vem transformando a sociedade ao longo dos anos, com amplo destaque aos processos de mudanças, em curso, na área comunicacional. 

			Podemos elencar algumas questões inerentes às relações escola e comunicação. A escola se utiliza da comunicação em seu cotidiano? Diferentes instrumentos de comunicação são necessários nas práticas pedagógicas do dia a dia da escola? Os diferentes atores educacionais se utilizam de diferentes formas (atuais inclusive) para se comunicar em seu cotidiano, fora dos limites físicos da escola? Se alguma das suas respostas a essas questões foi SIM, então precisamos, com urgência, falar de comunicação e seus desdobramentos (incluindo tecnologias digitais) no ambiente educacional.

			No entanto, o que é comunicação? De acordo com Justi e Mill (2018, p. 117), “comunicar é pôr em circulação uma determinada informação, em forma de mensagem, processo que leva a compartilhá-la”. Nesse sentido, a escola não só coloca em circulação informações, mas também é a responsável por produzir conhecimento a partir de informações que são vinculadas, discutidas e analisadas nos espaços e tempos escolares. 

			Para Manuel Castells (2019), a internet é a principal responsável pelas mudanças que vem ocorrendo nas formas de comunicação, culminando com mudanças substanciais nas relações sociais. É a espinha dorsal da comunicação global desde o início do século XXI. De fato, é um exercício de extrema dificuldade analisar o cotidiano atual sem pensar em ações exercidas a partir da internet. É claro que todas as práticas pedagógicas que ocorrem no ambiente escolar são colocadas em questão quando as próprias práticas sociais se modificaram ao longo dos anos em função da internet.

			Foi em 13 de março de 2020 que as divergências a respeito da utilização de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) foram postas de lado em função de uma necessidade mais ampla: iniciava-se a pandemia de covid-19. A principal estratégia de enfrentamento inicial a esta foi o chamado distanciamento social. Apesar de ser um momento inédito para a maioria da população global, foi a primeira vez que se tentou articular quase todas as atividades cotidianas através da internet (CARIUS, 2022; CARIUS; ANASTÁCIA DE OLIVEIRA, 2022). Se não era possível ir ao restaurante, que tal pedir a comida via delivery? Se não poderia participar de um show musical, que tal uma live do seu artista através de um serviço de streaming? As compras passaram a ser feitas via internet (inclusive a famosa ida ao mercado). E como seriam as aulas? As escolas ficariam fechadas? E foi nesse momento que muitas questões emergiram. 

			Num primeiro momento, a exemplo dos países desenvolvidos, tentou-se inserir todas as atividades escolares e universitárias no ciberespaço2. No entanto, nos países em desenvolvimento esse movimento foi um desastre (BÉCHÉ, 2020). Diversas foram as causas apontadas para que a vinculação das atividades via internet fracassasse. Citamos, como exemplos, a ausência de ferramentas tecnológicas compatíveis ao uso para fins educacionais; ausência de aplicativos e softwares específicos para fins educacionais; ausência de capacitação adequada para professores e gestores educacionais no âmbito das TDICs; ausência de desenvolvimento de competências e habilidades nos estudantes para uma educação enriquecida com as TDICs.

			No Brasil destacam-se elementos substanciais para o insucesso da educação escolar e universitária durante o período de distanciamento social: a carência de formação e acesso para a utilização de TDICs tanto de professores como de gestores educacionais, assim como dos estudantes e suas famílias, corroborando com um processo de ausência de uma cultura digital escolar até o período imediatamente anterior à pandemia de covid-19.

			Ao findar-se o período pandêmico e o retorno, em 2022, das aulas 100% presenciais, a questão que se colocou foi a seguinte: O que colhemos como aprendizado do período pandêmico, com a educação vinculada através de ferramentas digitais? Nos primeiros meses de 2022, de forma empírica, se começou a perceber que as escolas continuavam muito parecidas aos instantes imediatamente anteriores à pandemia. Professores retornaram às suas antigas tecnologias, no sentido de Maurice Tardif (2019) utilizando, sobretudo, os instrumentos com os quais possuem maior familiaridade. Não obstante ao que ocorreu com os professores, também os estudantes se viram mais satisfeitos com o retorno ao antigo formato. Carius (2022) relata o desabafo de um estudante de uma escola pública municipal, localizada em uma área rural de um município da Região Serrana do estado do Rio de Janeiro que, ao começar a copiar as atividades do quadro para o seu caderno no retorno às aulas presenciais, diz que enfim estava estudando e que o período de atividades domiciliares havia sido péssimo, pois não havia ninguém que o orientasse durante as atividades. Afinal, cultura escolar e cultura digital podem se falar? Existem alguma relação entre esses dois mundos?

			É sob esse olhar de (in)certezas, recheadas de possibilidades (im)possíveis pós pandêmicas que trazemos à discussão as diversas mídias, sob o recorte da educação.

			Para Cruz e Ventura (2018, p. 444) “o termo mídia designa todo suporte de difusão da informação que se constitui em meio intermediário de expressão, capaz de transmitir e receber mensagens”. Portanto, como a educação inclui o ato de se comunicar, os meios para a efetivação desta comunicação precisam (e devem) ser discutidos. Observando as considerações de Castells (2019) sobre a mudança dos mecanismos sociais a partir das mudanças comunicacionais elencados pela internet, o termo mídias digitais se referem

			àquelas em que o suporte físico desaparece e os dados são convertidos em sequências numéricas ou dígitos, interpretados por uma máquina de calcular, o computador, que permite compartilhamento, armazenamento, conversão e tratamento dos dados, em contraponto aos meios de comunicação analógicos que, no século XX, tinham uma base material (CRUZ; VENTURA, 2018).

			O que é mídia-educação?

			Considerando as diferentes mídias (sobretudo mídias digitais) como partes importantes dos processos comunicacionais da sociedade, perpassando o ambiente educacional, é necessária uma reflexão acerca do papel desempenhado pelas mídias no ambiente escolar. Além disso, é preciso conceber um processo de absorção dessas mídias de forma plena, pensando-se numa educação para as mídias.

			De acordo com Bévort e Belloni (2009), mídia-educação representa o conjunto de conhecimentos teóricos e de práticas educativas que visam estimular e propiciar a reflexão sobre as relações dos indivíduos com as mídias e criar condições para a apropriação crítica e criativa desses meios de comunicação e de informação. A partir da definição proposta pelas autoras, fica clara a diferença entre a instrumentalização das mídias para seu uso no ambiente escolar e as reflexões críticas necessárias sobre o papel destas na sociedade, centrando-se na relevância da escola como promotora de uma educação adequada para utilização das diferentes mídias, de forma crítica.

			É importante observar que as mídias fazem parte da cultura contemporânea, destacando-se sua relevância sobre o público jovem. Nesse ponto voltamos à questão da integração, quase que inexistente, entre cultura digital e cultura escolar. É visível, empírica e analiticamente (CARIUS, 2022), a ausência de uma cultura digital viva nas práticas do cotidiano escolar, encaminhando docentes e discentes a um abismo de linguagens, habilidades e atitudes perante as TDICs. Não raro observam-se professores dizendo-se “analfabetos digitais” quando comparados a seus alunos, sejam estudantes crianças, adolescentes ou jovens. Tal sentimento não se coloca de forma isolada, nem mesmo reflete uma concepção até certo ponto errônea a respeito das tecnologias com as quais o docente costuma estar mais familiarizado. 

			Fato é que o termo nativo digital ganhou notória percepção e, digamos, glamour através de suas inserções na mídia, referenciando-se às crianças que nasceram tendo contato com as telas através de televisão, computadores, aparelhos celulares, tablets, entre outros. Na visão de Michel Demurget (2021), o referido termo se disseminou graças a um trabalho conjunto de marketing digital e mídias de massa, objetivando fins lucrativos de grandes empresas desenvolvedoras de tecnologia. Não obstante a esse viés apontado pelo autor, é inegável que a visão com a qual as crianças e jovens, que sabem utilizar com rapidez e astúcia os dispositivos digitais atuais, seriam mais desenvolvidos quando comparados aos adultos, que não tiveram contato com esses equipamentos desde o seu nascimento, vem prevalecendo no senso comum e, por isso, os docentes carregam esse fardo de desatualizados e incapazes perante os avanços midiático-tecnológicos cada vez maiores.

			No entanto, é preciso fazer um contraponto sobre a utilização das ferramentas de mídia digital nas salas de aula Brasil a fora tanto do ponto de vista instrumental em si quanto das possibilidades de reflexões críticas nesse universo. Como um docente pode realizar uma reflexão crítica adequada sobre a utilização de redes sociais em suas aulas, se este mesmo profissional não se apropriou, de forma devida, de todas as funcionalidades da rede social que pretende criticar? É nesse recorte que se situa o presente texto. Este trabalho pretende apresentar, de forma simultânea, as potencialidades, funcionalidades e desafios de se inserir as mídias digitais no cotidiano das salas de aula ao mesmo tempo que se promove reflexões críticas, convidando-se o leitor para analisar os temas propostos e, também ele, realizar as suas próprias críticas sobre mídias, educação e o tempo atual.

			Por que discutir mídias e educação para o agora

			Se o mundo fosse cartesiano como gostaríamos, os indivíduos mais precavidos certamente teriam suas vidas absolutamente planejadas (e monótonas). No entanto, a imprevisibilidade da vida é o que torna os seres humanos melhores, ao serem confrontados com situações novas e desafiadoras, gerando novas soluções para novos problemas. Foi assim que, desde o início de sua existência, os seres humanos vêm se reinventando de modo a sobreviver em um mundo cada vez mais complexo e com problemas desafiadores.

			No âmbito dos novos problemas e desafios para a humanidade, a pandemia de covid-19 abriu uma possibilidade, mesmo que repentina, a respeito das mídias digitais no âmbito educacional e, conforme dito anteriormente, a pandemia também explicitou as fragilidades do uso das TDICs nas escolas brasileiras.

			Nesse sentido, elencamos para esse trabalho a discussão de alguns temas envolvendo mídias, mídias digitais e educação, os quais consideramos serem possíveis e de interesse nas práticas pedagógicas para crianças e jovens. 

			A cultura digital, termo relativamente recente e carregado de influências da internet e suas modificações, é trazido à discussão no contexto da assincronia existente entre esta e a cultura escolar. Presente na vida de crianças, jovens, seus familiares, gestores escolares e professores, é preciso ampliar as discussões sobre os novos hábitos, atitudes, formas de comunicação, entretenimento, socialização oriundos da internet. Esta seria capaz de revolucionar a educação ou a educação está se transformando à medida que seus atores absorvem elementos da cultura digital em seu cotidiano e os trazem para o ambiente escolar?

			Portanto, apresentamos com mais detalhes as mídias digitais com suas abordagens utilizadas na atualidade, voltadas para um papel personalizado, construindo comunidades de interesse diversas, unindo pessoas outrora distantes através da internet. Dentro dessa proposta colocam-se os jogos digitais, as redes sociais, a gamificação, o design instrucional, a realidade virtual e o metaverso. Não pretendemos, de forma alguma, encerrar as discussões sobre o assunto com esses temas, nem tampouco fazer desta obra um manual tanto de “como fazer” ou de “críticas à”. Pretendemos, sim, abrir o debate sobre a urgência de consolidação de uma discussão saudável acerca dos papéis que as mídias desempenham tanto na vida dos atores escolares quanto nas suas ações enquanto promotores do processo educacional.

			

			
				
					1	Pesquisadora do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade Católica de Petrópolis na linha de pesquisa Processos Educativos, Cultura, Tecnologias. E-mail: ana.carius@ucp.br

				

				
					2	O termo ciberespaço é utilizado por Manuel Castells (2019) e por Pierre Lévy (2010) como referência ao ambiente virtual gerado pela internet. Neste trabalho admitimos que o ciberespaço é o local gerado pela “rede das redes” (CASTELLS, 2019) ou internet, no qual estão depositadas todas as informações que são geradas, vinculadas e divulgadas através dessa nova ferramenta comunicacional.
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			CULTURA DIGITAL E CULTURA ESCOLAR

			Ana Carolina Carius3

			Uma das observações empíricas muito discutidas durante o ensino remoto por ocasião da pandemia de COVID-19 foi a questão das habilidades e competências, por parte tanto de docentes quanto de discentes, a respeito do uso de ferramentas pedagógicas no cotidiano da sala de aula. Sobre a questão de infraestrutura para o desenvolvimento de atividades através de ferramentas tecnológico-digitais, Carius (2022) relata o baixo investimento e disponibilidade destas nas escolas brasileiras, com um recorte ainda maior para as escolas públicas municipais. Uma questão que se coloca é a importância que se dá, no âmbito do cotidiano escolar, às Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), para os atores educacionais: alunos, professores, familiares e gestores escolares. A ausência de articulação entre tecnologia e educação ficou evidenciada na tentativa de promover um ensino eficaz no período de mediação remota das atividades escolares e acadêmicas.

			A fim de responder à pergunta proposta, urge a necessidade de se discutir a relação entre a cultura escolar, a qual possui sua existência no Brasil desde a chegada dos jesuítas, e a cultura digital, a qual ganhou um novo protagonismo a partir do desenvolvimento da internet móvel.

			Antes de se trazer à luz as definições tanto de cultura digital quanto de cultura escolar, sob o recorte deste trabalho, precisamos assumir um conceito de cultura para o qual iremos endereçar nossos estudos. Para tanto recorremos a Laraia (2005) a respeito dos conceitos mais modernos sobre o termo cultura

			Culturas são sistemas (de padrões de comportamento socialmente transmitidos) que servem para adaptar as comunidades humanas aos seus embasamentos biológicos. Esse modo de vida das comunidades inclui tecnologias e modos de organização econômica, padrões de estabelecimento, de agrupamento social e organização política, crença e práticas religiosas, e assim por diante (LARAIA, 2005, p. 59).

			Portanto o ato de se socializar se dá de acordo com códigos culturais próprios daquele grupo de indivíduos, os quais foram desenvolvidos ao longo de gerações pertencentes a esses grupos de indivíduos. Considerando, então, que a cultura se identifica com um conjunto de códigos de comportamento, fica claro que tanto do ponto de vista da cultura digital quanto da cultura escolar estaremos interessados em avaliar as diferentes práticas relacionadas aos dois universos, sob o recorte das escolas brasileiras.

			Um mergulho na cultura digital

			A fim de adentrarmos no universo da chamada cultura digital, recorremos a Kenski (2018) com o objetivo de se identificar uma definição para o termo digital. Para a autora, a palavra digital “refere-se às tecnologias que transmitem dados, por meio da sequência de números 0 e 1” (KENSKI, 2018, p. 139). Portanto, ao considerar digital todo processo remanescente de sequências binárias, conferimos essa definição a palavras, sons ou imagens geradas através dessas sequências.

			Kenski (2018) define cultura digital como um termo que

			integra perspectivas diversas vinculadas às inovações e aos avanços nos conhecimentos, e à incorporação deles, proporcionados pelo uso das tecnologias digitais e as conexões em rede para a realização de novos tipos de interação, comunicação, compartilhamento e ação na sociedade (KENSKI, 2018, p. 139).

			Um outro termo sinônimo à cultura digital muito utilizado a partir do início do século XXI é cibercultura. Esse termo aparece em trabalhos de Pierre Lévy (2010), André Lemos (2013) ou Manuel Castells (2019), por exemplo, para designar também o conjunto de práticas sociais e religiosas, comunicação, relações com o conhecimento, entretenimento e arte mediados pela utilização de tecnologias digitais, às quais se modificaram profundamente com os avanços da internet. Portanto, neste trabalho, assumimos que tanto cultura digital e cibercultura dão conta do conjunto de práticas no âmbito da sociedade moderna envolvendo tecnologias digitais.

			Para além do conceito acadêmico da cultura digital quais são, de fato, as práticas cotidianas que fomos adquirindo com a inserção das tecnologias digitais? Podemos identificar dois grandes momentos da inserção das tecnologias digitais no dia a dia das pessoas: o momento da aparição dos primeiros personal computers na vida das famílias, ainda sem acesso à internet (SANTOS, 2022) e o momento posterior, quando a internet proporciona uma nova forma de comunicação, à nível global, e a partir dessa revolução comunicacional, os impactos na sociedade atual (CASTELLS, 2019).

			É importante observar que, quando os primeiros computadores foram desenvolvidos, seu principal objetivo era realizar cálculos pesados com maior rapidez e, devido ao seu tamanho, não era possível colocá-los em uma casa e muito menos havia utilidade para esse tipo de ferramenta no cotidiano das pessoas (SANTOS, 2022). Nesse momento os computadores serviram ao Estado, destacando-se sua importância no âmbito da Segunda Guerra Mundial (CASTELLS, 2019). Com as inovações eletrônicas, novos e modernos computadores foram desenvolvidos até que ao final da década de 1970 tem-se os primeiros computadores pessoais adentrando as residências, ainda sem muita utilidade e sem comunicação com o mundo exterior (CASTELLS, 2019). 

			A partir do desenvolvimento das primeiras ferramentas de comunicação entre computadores, começa a se desenhar um novo cenário de comunicação a nível global, bem como de comunicação entre as próprias pessoas (LÉVY, 2010). A possibilidade de se disponibilizar documentos, os quais poderiam ser desenvolvidos por diferentes pessoas, conhecidas entre si ou não, traz os computadores pessoais para o centro das discussões nas residências e, para as pessoas que não tinham essa possibilidade, surgem as chamadas Lan Houses4, onde era possível se ter acesso a internet e desfrutar das novas formas de comunicação disponíveis. Nesse cenário, ainda se demarca a comunicação em correspondência biunívoca com o local físico no qual o computador pessoal estava instalado com seu acesso à internet, num processo semelhante aos telefones fixos. Para Wellman (2001) esse momento pode ser definido como a comunicação lugar a lugar. A relação entre os indivíduos perpassava uma associação com um local definido. Nesse sentido, há um fortalecimento das relações entre os vizinhos e do próprio bairro no qual as pessoas residem. Pelo fato da comunicação estar fixa em um local, as pessoas deste local se relacionam com maior amplitude, utilizam serviços próximos ao local no qual o computador pessoal está instalado e desenvolve-se uma cultura própria vinculada àquele local. Observa-se, nesse ponto, que internet ainda não realizou, por completo, a revolução na qual estamos inseridos agora, apesar de muitas novidades já estarem disponíveis para as pessoas. Pode-se saber como está o tempo do outro lado do mundo, da mesma forma que se pode encaminhar um e-mail e receber a mensagem para qualquer parte do mundo, também. É possível ter acesso a documentos, imagens, vídeos curtos, músicas de todas as partes do mundo, da mesma forma. Destaca-se, nessa época, um importante software: o chamado Napster, criado com o objetivo de se compartilhar arquivos, destacando-se o compartilhamento de arquivos de áudio e vídeos. Em virtude da baixa velocidade da internet na época, era uma verdadeira odisseia se conseguir um filme inteiro através dessa ferramenta. Eram necessários dias ininterruptos de acesso à internet, sem falhas (SANTOS, 2022).

			Por se falar em falhas, é importante destacar os avanços substanciais do ponto de vista de infraestrutura que a internet obteve nas últimas duas décadas, possibilitando um acesso quase sem falhas para milhões de brasileiros atualmente. O trabalho de Carius et al. (2021) demonstra os avanços tecnológico-digitais que proporcionaram um acesso quase que sem falhas de internet nas residências, envolvendo a adoção de fibra óptica no cabeamento das redes de internet. Ao mesmo tempo que a internet cabeada melhorou sua disponibilidade e acesso, com melhoria dos serviços ao longo dos últimos vinte anos, surge um novo cenário que, de fato, desconfigura a sociedade, encaminhando-a para o que se chama sociedade em rede (CASTELLS, 2019). É a inserção dos smartphones com acesso individual a internet. Se inicia o processo de comunicação pessoa a pessoa, como define Wellman (2001).

			A popularização dos aparelhos celulares, no Brasil, se inicia no início dos anos 20005. Estes eram muito restritos, fazendo com dificuldades as chamadas telefônicas. Alguns contavam com alguns jogos e, posteriormente, com serviços de SMS. Aos poucos novas funcionalidades foram sendo inseridas, como câmera fotográfica, teclados QWERT, jogos mais sofisticados. Nesse momento os telefones celulares não tinham acesso à internet. Então ainda era necessário, para verificar um e-mail, ter acesso às primeiras redes sociais, navegar pela web, acesso cabeado à internet, atrelado a um personal computer ou um notebook.

			Apesar de muitos considerarem que o primeiro smartphone seja o Iphone, foi o IBM Simon, lançado em 19926. No entanto, foi com o aparelho idealizado por Steve Jobs que a internet passou a estar presente na mão das pessoas, ampliando e amplificando os instrumentos de comunicação disponíveis até então. Na visão de Barry Wellman (2001), é a introdução da internet nos aparelhos móveis que modifica substancialmente a forma de comunicação: saímos do modelo de comunicação lugar a lugar e mudamos para o modelo de comunicação pessoa a pessoa. Nesse sentido, não era mais necessário se estar num local físico para se comunicar utilizando a internet como ferramenta,  basta apenas que o aparelho eletrônico individual tenha esse acesso. 

			No entanto, a revolução dos smartphones não se limitou apenas a questão do acesso à internet. O aparelho eletrônico trouxe uma visão de convergência de atividades, fato que era uma tendência em diversos segmentos. Os videogames, por exemplo, não se limitavam mais a serem consoles para jogos, mas tinham a capacidade de rodar um DVD para que a família assistisse a um filme. Posteriormente também os videogames passaram a ter acesso à internet e aplicativos, na mesma linha de convergência de funcionalidades (JENKINS, 2009).

			Considerando o critério de convergência discutido por Jenkins (2009), o smartphone passou a agregar os chamados apps ou aplicativos que podem adotar infinitas funcionalidades. Nesse novo cenário, é possível se pedir um carro para se deslocar de um lugar a outro usando um aplicativo ao mesmo tempo que se troca mensagens com os amigos, individualmente ou em grupo, através de um aplicativo para este fim. É o avanço das redes sociais como o Facebook, Instagram, YouTube, Twitter. Com a possibilidade de se olhar a todo momento suas próprias redes, abastecê-las com fotos, vídeos, comentários e curtidas, uma nova forma de socializar aparece. Aplicativos de delivery de refeições se expandem; transações bancárias podem ser realizadas e o bom e velho e-mail continuava podendo ser acessado, agora da palma da mão.

			Diante de um aparelho tão versátil e inteligente, os smartphones passam a ser os melhores companheiros de muitas pessoas. Seria leviano pensarmos que professores, alunos, familiares e gestores escolares fariam parte de um grupo seleto de pessoas para os quais os smartphones não influenciaram as suas vidas. Muito pelo contrário, de aplicativo em aplicativo, os indivíduos começaram a ingressar no ciberespaço, ingressando no universo da cultura digital. 

			Discutindo a cultura escolar

			Uma vez que estamos interessados em entender o processo de aquisição de hábitos relacionados à tecnologia digital, destacando mais recentemente a absorção do uso dos smartphones no cotidiano das pessoas, é preciso observar a cultura digital. Considerando a definição para cultura escolar proposta por Dominique Julia (2001)

			poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização) (JULIA, 2001, p. 10).

			Tomaremos, para este trabalho, a proposição de Julia (2001) como definição de cultura escolar, deixando claro que nos preocupamos com o conjunto de normas de comportamento que, em um determinado período histórico, são considerados indispensáveis para que a construção do conhecimento seja possível. Portanto, colocar os alunos enfileirados em suas carteiras, em silêncio, olhando para o professor, que está transmitindo seu conhecimento, é um conjunto de regras que, para muitos grupos sociais, é entendido como a única maneira efetiva de se produzir conhecimento por parte dos estudantes.

			Nesse momento é importante pensar quais são os hábitos, normas e diretrizes que compõe, em geral, a educação brasileira, tanto pública quanto privada. Se nos determos, em uma primeira análise, à cultura escolar voltada para a escola pública, podemos identificar algumas características que marcam esse ambiente e o conjunto de hábitos, normas e costumes inerentes à escola pública. Em geral, as escolas públicas têm uma preocupação assistencialista paralelamente ao seu papel pedagógico. É na escola pública que muitos estudantes têm acesso às refeições regulares; os agentes de saúde da comunidade costumam visitar a escola para implementação de políticas de saúde pública diversas; a polícia, guarda municipal ou outros agentes públicos ligados ao direito costumam realizar debates nos ambientes escolares para uma educação voltada para a cidadania, cumprimento de deveres e valorização dos direitos civis; é também na escola pública que diversos projetos relacionados à ONGs (Organizações Não Governamentais) são concretizados, projetos relacionados a preservação do meio ambiente, execução de atividades esportivas integradoras com a comunidade; é na escola pública, também, que a comunidade local discute seus anseios, luta por seus direitos e constrói o futuro das gerações que ali residem, em harmonia com o poder público. Observamos que todas as atividades que elencamos acima visam uma educação integral do estudante como ser humano que atua no ambiente em que vive, da mesma forma que sofre a influência das ações de outros seres humanos com os quais divide o ambiente escolar, a comunidade, o bairro, o município, o estado e o país.

			No que se refere aos aspectos pedagógicos que compõe a educação pública, é importante salientar aspectos relacionados às diferentes redes de ensino públicas: municipal, estadual e federal. Para cada uma dessas esferas, o conjunto de hábitos, normas, diretrizes, práticas pedagógicas são distintos. É notória a diferença que um estudante, ao se transferir de uma unidade escolar municipal para outra estadual, por exemplo, observa no comportamento de seus colegas, nas práticas pedagógicas dos docentes, na atuação da gestão escolar. Enquanto uma instituição escolar pública federal, de nível médio, não possui inspetores no corredor para monitorar o comportamento dos alunos, que podem entrar e sair da sala de aula livremente, sem autorização do professor, em uma escola pública municipal tal comportamento pode levar a punições. 

			Observando a cultura escolar sob o ponto de vista da escola privada, a questão do assistencialismo é muito diferente. Políticas públicas não costumam adentrar as instituições escolares privadas de ensino. Tal fato se justifica em razão de uma relação diferente entre as famílias e a própria instituição: para além da confiança e da escolha de cada família a respeito do formato de educação que querem para seus filhos, a família é “cliente” da instituição de ensino. Essa relação de prestação de serviços das instituições privadas de ensino ficou muito evidente por ocasião do ensino remoto durante a pandemia de covid-19. A pressa pela oferta de um sistema remoto de educação que atendesse às famílias com a maior satisfação possível, de modo a reter o “cliente” mantendo as suas mensalidades em dia foi marcante no início da pandemia. Em contrapartida, a queixa de muitas famílias de que o ensino remoto oferecido era de baixa qualidade e que as mensalidades deveriam sofrer um abatimento, pois as despesas fixas das escolas estavam menores, gerou um debate tão intenso que houve a proposta de um projeto de lei para este fim7. O que este fato nos remete: refletimos que a educação no âmbito privado no Brasil tem uma preocupação muito maior com prestação de serviço do que com os propósitos pedagógicos para os quais cada instituição endereça seu programa político-pedagógico. Em linhas gerais, a cultura escolar voltada para uma instituição privada atende à propostas pedagógicas que cada instituição adere: escolas confessionais, escolas laicas, escolas voltadas a aprovação no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), escolas voltadas ao atendimento em tempo integral para famílias que não possuem pessoas para cuidarem das crianças no horário de trabalho. Em geral, existe uma preocupação muito grande com o cuidado às crianças. Inspetores e outros funcionários de apoio pedagógico possuem uma enorme importância, observando-se a todo tempo, onde os estudantes estão, o que estão fazendo, quais atividades pedagógicas estão sendo dirigidas às turmas. Existe, também, uma preocupação muito maior com o dia a dia da sala de aula e com a atuação docente. O insucesso dos estudantes, altas taxas de reprovação ou evasão são, em geral, atribuídas à equipe de docentes, coordenadores e diretores. Tal hábito se difere substancialmente em relação às escolas públicas, nas quais os profissionais que atuam são escolhidos através de concurso público para ampla concorrência, os gestores são eleitos pela comunidade escolar e, mesmo que a escola vivencie altas taxas de reprovação ou evasão, dificilmente os agentes públicos que atuam no cotidiano escolar serão diretamente penalizados com uma demissão, por exemplo.

			Após essa breve discussão sobre a cultura escolar, é a hora de pensar o lugar (ou não lugar) das tecnologias digitais na cultura escolar. É fato que a introdução de ferramentas digitais nas escolas não é uma conversa que chegou com o ensino remoto, na pandemia de covid-19. Uma das primeiras tentativas nesse sentido foi o Projeto EDUCOM8, que garantiu a inserção dos primeiros computadores nas escolas. Nessa época não havia sequer o Windows. Então a intenção do projeto era desenvolver algumas linguagens de programação com os estudantes, mostrar alguns jogos com objetivos educativos e dar noções sobre o sistema DOS, que dominava os ambientes computacionais a época. 

			A Portaria Ministerial no 549 de 13 de outubro de 1989 foi a responsável pela criação do PRONINFE (Programa Nacional de Informática Educativa) (BRASIL, 1994), o qual tinha o objetivo de capacitar professores e técnicos em informática para atuação nas escolas brasileiras, visando melhorar as práticas pedagógicas com a inserção da informática nas escolas. Observamos que a utilização do termo informática era muito comum nessa época e designava, no senso comum, os personal computers. Popularizaram-se, nessa época, os chamados Laboratórios de Informática. Foram introduzidas, nos currículos, uma disciplina de Informática, que era ministrada no Laboratório de Informática. Não havia uma preocupação, nesse momento, com a inserção de ferramentas tecnológico-digital nas aulas das demais disciplinas. A internet ainda não era uma realidade para a maior parte dos brasileiros, o que limitava o uso dos computadores para se aprender a utilização do Windows, Word, Excel e PowerPoint. 
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